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Município de São Paulo é
autorizado a rolar dívida

Foram necessárias mais de seis
horas de discussão para o Sena-
do aprovar, com 40 votos favo-
ráveis e 21 contrários, a  trans-
ferência para o Tesouro Nacio-

Plenário do Senado aprova, depois de mais de seis horas de discussão, projeto que
permite refinanciar R$ 10,5 bilhões em 30 anos, com taxas de juros anuais de 9%

nal da dívida do município de
São Paulo com a União. A opo-
sição e alguns senadores da base
governista protestaram contra as
condições da operação.

PÁGINAS 3 E 4

Livro sobre Constituições atrai público
a estande do Senado na Bienal de SP

PÁGINA 8

AMPLIADO
ACORDO PARA
DÍVIDA DE MS

PÁGINA 4

No debate do assunto, alguns
senadores consideraram as

condições do refinanciamento
discriminatórias em relação aos

demais entes federados

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO APROVA PROGRAMA
DE CONTROLE DO CÂNCER DE PRÓSTATA

Projeto aprovado pela
comissão prevê várias
ações de prevenção ao
câncer de próstata, que
atinge a cada ano
14,5 mil brasileiros

Doze pedidos de
renegociação
terão urgência

PÁGINA 4

CCJ analisa regras
para acesso a
dados pessoais

PÁGINA 6

PÁGINA 5

Cerca de 200 mil pessoas
já passaram pela Bienal

do Livro de São Paulo,
que acaba no domingo

S a t u r n i n o
r e l a t ou

favorave lmente
pedido de MS
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O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) quer que a urna ele-
trônica utilizada nas eleições pas-
se a imprimir, em cédula indivi-
dualizada, os votos dos eleitores,
que serão então depositados em
urna convencional. Esta idéia
consta do projeto de lei do sena-
dor que o Plenário irá examinar
na sessão de hoje, às 14h30, e que
estabelece novas normas para as
eleições de forma a ampliar a se-
gurança e a fiscalização do siste-
ma eleitoral informatizado. Caso
a matéria seja aprovada, será en-
caminhada ainda para a aprecia-
ção da Câmara dos Deputados.

A proposta prevê também que
o eleitor possa conferir o voto
impresso com aquele que digitou
na urna. Se discordar, poderá pe-
dir a anulação do voto e repetir o
processo. No caso de persistên-
cia da divergência, é prevista a pe-
rícia da máquina e posterior co-
municação do problema ao juiz
eleitoral.

PROGRAMAÇÃO
Devido ao prolongamento da

sessão de ontem, foi adiada para
hoje a votação da programação
monetária para o segundo tri-
mestre de 2000, matéria que ob-
teve parecer favorável da Comis-
são de Assuntos Econômicos,
onde foi relatada pelo senador

Plenário debaterá
novas regras para a

segurança das eleições
Projeto de Roberto Requião prevê a impressão

de votos em cédulas individualizadas
Bello Parga (PFL-MA).

Na mesma sessão, o Senado de-
cide sobre projeto do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que
concede seguro-desemprego a
pescadores artesanais, durante o
período em que é proibida a ati-
vidade pesqueira. O benefício
será pago com recursos do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador
(FAT) e seu valor será de um sa-
lário mínimo mensal.

Em turno suplementar, será
votado substitutivo do Senado a
projeto da Câmara que fixa o piso
salarial de médicos e cirurgiões-
dentistas em R$ 1.337,32. A esse
respeito, a CAS aprovou duas
emendas do senador Luiz Este-
vão (PMDB-DF) ao projeto vota-
do pelos deputados. A matéria já
foi aprovada em primeiro turno
pelo Senado.

Também hoje, o Plenário vota
proposta de emenda constituci-
onal que prorroga por dez anos
a aplicação, no Nordeste e Cen-
tro-Oeste, de percentuais míni-
mos dos recursos destinados
pelo país à irrigação. De autoria
do senador Mauro Miranda
(PMDB-GO), o objetivo da emen-
da é garantir que o Nordeste
continue, por mais dez anos,
com 50% desses recursos, fican-
do o Centro-Oeste com 20%.

Robe r to
Requião: eleitor
terá o direito
de conferir seu
voto na cédula
impressa

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Entre outras matérias, PLC nº 8/2000, que institui a classificação de
produtos vegetais, subprodutos e resíduos de valor econômico; PEC nº 66/
99, que altera o art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
prorrogando, por dez anos, a aplicação, por parte da União, de percentuais
mínimos do total dos recursos destinados à irrigação nas regiões Centro-Oeste
e Nordeste;  PLS nº 194/99, que altera a Lei nº 9.504, de setembro/97, que
estabelece normas para as eleições visando ampliar a segurança e a fiscalização
do voto eletrônico; PDL nº 74/99, aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Difusora Alto do Vale para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Rio do Sul (SC); PDL  nº 78/99, aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Educadora de Campinas para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Campinas (SP);
e PDL nº 88/99, aprova o ato que renova a concessão da Rádio Platina de
Ituiutaba para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Ituiutaba (MG).

COMISSÕES

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLS nº 268/99, que dispõe sobre a estruturação e o uso de bancos de
dados sobre a pessoa e disciplina o rito processual do habeas data; PDL nº
18/99, que convoca plebiscito sobre a criação do estado do Araguaia; PDL nº
19/99, que convoca plebiscito sobre a criação do estado de Tapajós; PDL nº
20/99, que convoca plebiscito sobre a criação do estado de Solimões; PLS nº
88/99, em tramitação conjunta com o PLS nº 300/99, que estabelece normas
para as eleições; PEC nº 87/99, que altera dispositivos da Constituição federal
(parágrafo 8º do art. 144 � constituição de guardas municipais); e PLS nº
28/2000, que acrescenta parágrafo ao artigo 36 da Lei nº 9.504, de
setembro/97, que estabelece normas para as eleições, e revoga os art. 323,
324, 325, 326 e 327 da Lei 4.737, de julho/65, que institui o Código
Eleitoral. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS nº 554/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia da
gastrectomia parcial nos casos de obesidade mórbida; PLS nº 8/2000, que
altera a redação dos arts. 58, 59 e 61 da Consolidações das Leis do Trabalho
(CLT), dispondo sobre a duração máxima da jornada de trabalho; PLSs nºs
391, 399 e 630/99, que dispõem sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, no sentido de que os benefícios decorrentes da aquisição de
passagens aéreas com recursos orçamentários sejam revertidos para a
administração pública; PLS nº492/99, que modifica o art. 3º da Lei nº
4.771/65, disciplinando a supressão parcial da cobertura vegetal para
desenvolvimento da aqüicultura; e PLS nº 557/99, que dispõe sobre o
ressarcimento, pelo Sistema Único de Saúde, dos gastos com
medicamentos de uso contínuo indisponíveis na rede local do sistema. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 11

17h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: Análise dos  dossiês dos senadores Antonio Carlos Magalhães e Jader
Barbalho. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

18h � Comissão de Educação
Pauta: Subcomissão de Rádio e TV, que realizará audiência pública com
debate sobre a situação da Rede TV!, mantida pelo grupo Ômega. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

ESPECIAL

Cultura ao Meio-Dia
Filme:  For All, no trampolim da vitória, de Luiz Carlos Lacerda e Buza Ferraz.

Auditório Petrônio Portella

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa
ordinária
Pauta: PLC nº 59/99, que
institui o dia 18 de maio
como o Dia Nacional de
Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes; PDL nº 113/99, que aprova o ato que renova a
concessão da Fundação Radiodifusora de Congonhas para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média cidade de Congonhas (MG); PDL nº
153/99, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio
Continental para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Francisco Beltrão (PR); PDL nº 167/99, que aprova
o ato que renova a concessão da Sociedade Rádio Novo Horizonte para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Novo Horizonte
(SP); e Requerimento nº 204/2000, do senador Antonio Carlos Valadares,
solicitando que sobre o PLC nº 67/95 (nº 383/91, na Casa de origem), que
regulamenta o exercício profissional da acupuntura, além da comissão
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira
9h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: MSF 241/99, que propõe ao Senado Federal seja autorizado o aumento
temporário do limite de endividamento da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), a fim de que possa dar continuidade ao processo de modernização,
referente ao Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomunicação
e do Sistema Postal (Paste); audiência pública com o presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, sobre as causas dos prejuízos que o BC vem apresentando nos
últimos anos e os fluxos financeiros entre a autoridade monetária e o Tesouro
Nacional, a Cédula de Crédito Bancário e a provável responsabilidade do BC no
crescimento do passivo do Banco do Estado de Rondônia no período de regime de
administração especial, em decorrência da aprovação de requerimentos de autoria
dos senadores Eduardo Suplicy, Pedro Simon e Ernandes Amorim. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

10h � Comissão Mista destinada a analisar a MP nº 2.019-1, que dispõe
sobre o salário mínimo. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

10h � Comissão Mista destinada a analisar a MP nº 2.011-6, que altera
dispositivos da Lei Pelé. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: Ata da 2ª Reunião Ordinária; análise do Relatório de Acompanhamento
do Plano Plurianual (PPA), relativo ao exercício de 1998 e à execução acumulada
no período de 1996 a 1998; apreciação do requerimento do deputado João
Coser que solicita a criação de subcomissão destinada a reformular e propor
alterações à Resolução nº 2/95, do Congresso Nacional, com vistas a incorporar
as normas pertinentes às modificações necessárias à dinâmica atual do processo
orçamentário; apreciação do relatório sobre a autorização de execução
orçamentária referente à obra de recuperação dos molhes do Porto de Rio Grande
(RS). Plenário 2, Anexo II da Câmara dos Deputados
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Antes da votação, o senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR) apresen-
tou questão de ordem, propondo
que a matéria voltasse à CAE. Ele
argumentou que o artigo 30 da Re-
solução nº 78 do Senado afirma que
representantes dos governos e do
Banco Central devem estar presen-
tes às reuniões em que se delibera
sobre renegociações, ou a votação
deve ser adiada. A questão de or-
dem foi rejeitada.

Requião sustentou que não com-
pareceu à reunião da CAE o repre-
sentante do Banco Central para que
fosse questionado o parecer dado
pelo relator da matéria, senador
Romero Jucá, o que, a seu ver, fere
a Resolução nº 78.

Além disso, Requião, que foi rela-
tor da CPI dos Precatórios, informou
que, em São Paulo, já foram conde-
nados por causa dos títulos irregula-
res o ex-governador Paulo Maluf, o
ex-secretário de Fazenda Celso Pitta
e o ex-assessor Wagner Ramos (que
viabilizou a emissão irregular dos tí-

Relator na CAE, o se-
nador Romero Jucá de-
fendeu ontem a apro-
vação do projeto, sob
o argumento de que a
inviabilização do acor-
do para a rolagem da
dívida beneficiaria o
atual prefeito, Celso
Pitta. O senador susten-
tou que a rolagem pro-
piciará o pagamento
do débito pela população e pela
prefeitura paulistana, enquanto a
não rolagem resultaria no fato de
que o débito cairia nas mãos da
União e de todos os brasileiros.

Jucá argumentou que São Paulo

No encaminhamento da vota-
ção da rolagem da dívida da pre-
feitura de São Paulo, o senador
Casildo Maldaner (PMDB-SC) fez
um alerta aos relatores dos pro-
jetos referentes à rolagem das dí-
vidas de outros municípios e es-
tados sobre a necessidade de o
Senado assegurar a eles o mes-
mo tratamento dado a São Pau-
lo: refinanciamento por 30 anos.
Ele anunciou que, se prevalecer
�o privilégio para São Paulo�,
apelará à bancada de Santa Cata-
rina e ao próprio governador do
estado para que reivindiquem o
mesmo direito.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) adiantou que não reivindi-
cará para Alagoas o que consi-
dera uma �imoralidade�, que le-
gitima os ilícitos praticados com
títulos para pagamento de pre-
catórios.

Ao comunicar seu voto contrá-
rio à rolagem da dívida paulista-
na, o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) também considerou
que um tratamento isonômico
seria �mais simpático�, por parte
da equipe econômica. Ele disse
estranhar, ainda, que a prefeitu-
ra de São Paulo, mesmo sem pa-
gar sua dívida com a União, não
esteja sofrendo nenhuma retali-
ação. Quando governador, afir-
mou, se não pagasse as dívidas
de Goiás, o governo federal teria
retido os recursos em Brasília.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) considerou que, por ser im-
possível esquecer os ilícitos da
prefeitura de São Paulo, o Sena-
do não deveria �convalidar uma
conduta moralmente reprová-
vel�. Ele, pessoalmente, registrou
seu voto contrário.

Admitindo constrangimento,
o senador Pedro Piva (PSDB-SP)
anunciou seu voto favorável à
rolagem da dívida paulistana. Ele
fez questão de destacar que a
votação envolvia a dívida do
�município� de São Paulo, e não
do �estado de São Paulo, que é
governado por um homem de
bem (Mário Covas), que paga
seus impostos�.

Após mais de seis horas de dis-
cussão, o Senado aprovou on-
tem a federalização da dívida de
R$ 10,5 bilhões do município de
São Paulo com a União, que po-
derá ser paga em até 30 anos,
com juros de 9% ao ano e com-
prometimento de até 13% da re-
ceita líquida real da cidade. A
decisão segue agora para pro-
mulgação da Mesa do Senado.
Quarenta senadores votaram a
favor e 21 contra.

O projeto de resolução trata
de contrato de confissão, con-
solidação, promessa de assun-
ção e refinanciamento de dívi-
das, com a interveniência do
Banco do Brasil, como agente do
Tesouro, e do Banespa, como
depositário. A União assumirá
cada um dos débitos, obrigan-
do-se a pagar à vista, nos res-
pectivos vencimentos, em nome
do município.

Relator da matéria na Comis-
são de Assuntos Econômicos, o
senador Romero Jucá (PSDB-
RR) disse, em seu parecer, que
a cifra resulta de três obriga-
ções: contratual, o que inclui an-
tecipações de receitas orçamen-
tárias (ARO); mobiliária, oriun-
da da emissão de títulos não vin-
culados; e decorrente da emis-
são de títulos destinados ao pa-
gamento de precatórios.

Depois de reconhecer o ques-
tionamento judicial a que a ma-
téria está submetida, Jucá afir-
mou não pretender se deter na
aplicação dos recursos. Ele ar-
gumentou que, à luz da Consti-
tuição, ninguém será considera-
do culpado senão após senten-
ça transitada em julgado. E
apontou o benefício social que
o acordo trará para os cidadãos
paulistanos e para a governabi-
lidade daquele município nas
próximas gestões.

Para Jucá, essa solução
compatibiliza-se com a legisla-
ção vigente e possibilita a rees-
truturação e o conseqüente fun-
cionamento da prefeitura de São
Paulo, com vistas a prestar à
população os serviços condi-
zentes com os impostos cobra-
dos. Ele também disse que a pos-
sibilidade de a dívida ser rolada
em 30 anos foi analisada apenas
do ponto de vista da regularida-
de da emissão dos títulos e não
do uso irregular dos recursos
arrecadados.

Senado aprova rolagem da dívida paulistana
Discussão da matéria durou mais de seis horas e principal questionamento foi o prazo de 30 anos para que a

cidade de São Paulo possa pagar, a juros de 9% ao ano, seus R$ 10,5 bilhões de débitos junto à União

Questão de ordem de Requião foi derrotada
tulos). Em Campinas (SP), o ex-se-
cretário Geraldo Biasoto e o ex-pre-
feito Edvaldo Orsi já foram condena-
dos a devolver aos cofres públicos
R$ 74 milhões, conforme o senador.

O presidente da CAE, senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), contes-
tou as argumentações de Requião
baseado em parecer do
consultor-geral legislati-
vo do Senado, Dirceu de
Matos. Ele afirma que o
artigo 30 da Resolução nº
78 é inconstitucional, por
ofender o princípio fede-
rativo e o da separação
dos Poderes e  violar a
�indisponibilidade e
delegabilidade de compe-
tência do próprio Sena-
do�. Assim, �é descabido e afronta a
competência do Senado� que um
representante de estado, município
ou Banco Central possa, mediante
simples ausência, paralisar o pro-
cesso legislativo.

Suassuna lembrou que o próprio

prefeito Celso Pitta compareceu à
CAE e respondeu a todas as per-
guntas. O BC  enviou à comissão sua
posição sobre a renegociação das
dívidas paulistanas e anexou o pa-
recer da Procuradoria da Fazenda.

O presidente da sessão, Geral-
do Melo (PSDB-RN), rejeitou a

questão de ordem, ar-
gumentando que o
plenário da CAE havia
aprovado o parecer
do relator. No dia, Re-
quião recorreu ao
próprio plenário da
CAE e foi derrotado.
Assim, de acordo com
Melo, Requião deveria
ter recorrido ao Ple-
nário do Senado, mas

não o fez, apresentando ontem
apenas uma questão de ordem. As
oposições pediram para que o
Plenário se manifestasse, no voto,
sobre a decisão do presidente. No
final, a questão de ordem foi re-
jeitada por 48 votos contra 15.

Jucá: rolagem evita prejuízo para todo o país
não vem pagando nada
e que, a partir da auto-
rização do Senado, co-
meçará a desembolsar
R$ 60 milhões por mês.
Também afiançou que
a rolagem do débito de
São Paulo difere da ne-
gociação da dívida de
outros estados e muni-
cípios, porque a Reso-
lução 78 do Senado dei-

xou claro que, para a rolagem,
deve-se levar em conta apenas a
emissão de títulos para pagamen-
to de precatórios, não a forma
como foram utilizados.

O relator também sustentou que

não está ainda comprovada a emis-
são irregular dos títulos e manifes-
tou-se contra as emendas apresen-
tadas pelos senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP) e José Eduardo
Dutra (PT-SE), que desejavam se-
parar do total da dívida a parcela
equivalente aos títulos que, na ava-
liação da CPI dos Precatórios, fo-
ram emitidos irregularmente.

Por outro lado, Jucá declarou-
se favorável à emenda do senador
Romeu Tuma (PFL-SP), que expli-
cita que a rolagem da dívida em
360 meses não isenta de responsa-
bilidade os administradores res-
ponsáveis pela aplicação irregular
dos recursos.

Jucá: a cidade de
São Paulo não vem

pagando nada

Suassuna, presidente
da CAE, contestou

argumentos de Requião

Durante o debate em
plenário, diversos
senadores criticaram o
fato de a dívida
paulistana ter recebido
um �tratamento
di fe renc iado�

Senadores
reivindicam

isonomia
com São Paulo
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O Senado enviou ontem voto de
pesar pelo falecimento do comer-
ciante libanês Taufic Tebet no úl-
timo domingo, na cidade de Três
Lagoas, Mato Grosso do Sul, com
apresentação de condolências a
seus familiares, de acordo com re-
querimento apresentado pelo se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS).

O comerciante, pai do senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), morreu
aos 92 anos, deixando esposa, cin-
co filhos, 16 netos e 14 bisnetos.

De acordo com Simon, Taufic

O Plenário do Senado aprovou
ontem resolução que autoriza a
União a incluir no acordo de re-
negociação das dívidas de Mato
Grosso do Sul um adicional de
R$ 332 milhões, elevando o to-
tal para R$ 1,23 bilhão. A rene-
gociação geral das dívidas do
estado havia sido aprovada pelo
Senado em março de 1998, e a
alteração contou com parecer
favorável do relator, senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ).

O acréscimo se refere a em-
préstimos concedidos original-
mente pelo Banco Bamerindus
à Empresa de Saneamento de
Mato Grosso do Sul e à compa-
nhia de energia do estado, e que
foram assumidos pela Caixa
Econômica Federal em junho de
98. Toda a dívida poderá ser
paga em 30 anos, com juros
anuais de 6% mais inflação me-
dida pela Fundação Getúlio
Vargas. A renegociação faz par-
te do Programa de Apoio à Re-
estruturação e ao Ajuste Fiscal
dos Estados.

Durante a votação, o senador
Lúdio Coelho (PSDB-MS) afir-
mou que o governador de Mato
Grosso do Sul, Zeca do PT, deve
�tratar de controlar o gasto pú-
blico e colocar em dia o paga-
mento dos salários de seus fun-
cionários�. Heloísa Helena (PT-
AL) ponderou que o acréscimo
provinha de dívida firmada �por
governos passados� e sugeriu
que seja feita uma auditoria em
todas as dívidas estaduais rene-
gociadas com a União. Juvêncio
da Fonseca (PFL-MS) ocupou a
tribuna para dizer que �alguns

governadores passados� haviam
se endividado para asfaltar ro-
dovias federais, pois só assim o
estado poderia se desenvolver.

O senador Antero de Barros
(PSDB-MT) disse que as empre-
sas que compraram companhi-
as de Mato Grosso assumiram dí-
vidas, enquanto em alguns esta-
dos, como Mato Grosso do Sul,
os governos estão renegocian-
do estas dívidas com a União e
as estatais serão privatizadas
sem as dívidas. O senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) manifes-
tou-se favoravelmente ao adici-
onal de renegociação, salientan-
do que, apesar de ser adversá-
rio político do governador, de-
fendia os interesses do estado.
Pedro Simon (PMDB-RS) criti-
cou a urgência com que o Sena-
do votou a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, que impede novos
refinanciamentos, e Carlos Be-
zerra (PMDB-MT) disse acredi-
tar que a nova lei acabará sendo
burlada, pelo menos na parte
que proíbe empréstimos entre
�entes da Federação�.

Aprovado acréscimo
de R$ 332 milhões em

refinanciamento para MS

Tebet chegou ao Brasil em 1929,
trazendo �um alento da fé e de
trabalho para o jovem país�. Fi-
xando-se em Três Lagoas, Taufic
Tebet exerceu a profissão de co-
merciante, �aptidão natural de
seus iguais de origem, que exige
trabalho e perseverança, quali-
dades que o acompanharam por
toda a vida�, afirmou Simon. O
senador destacou, ainda, �o imen-
so e inequívoco amor pelo Bra-
sil� sempre manifestado pelo ho-
menageado.

Senado presta homenagem
póstuma a Taufic Tebet

A alteração na renegociação
contou com parecer favorável do

relator, Roberto Saturnino

No decorrer de cinco sessões ex-
traordinárias, o Senado aprovou  na
noite de ontem regime de urgência
para a apreciação de contratos de
empréstimos e renegociação de dí-
vidas de 12 estados e municípios.
Para as renegociações, a União as-
sume todos os débitos, permitindo
que o pagamento seja efetuado em
até dez anos. Com a urgência, as ma-
térias serão apreciadas em definiti-
vo amanhã pelo Plenário.

A necessidade da urgência para
as renegociações deve-se à proibi-
ção da assinatura de novos emprés-
timos entre os �entes da Federação�
contida no projeto da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que deve ser
sancionado até amanhã pelo presi-
dente da República, devendo ser
publicada no Diário Oficial do dia
seguinte. Isto apressou a votação
dos pedidos dos estados e municí-
pios, já que todas as renegociações
e empréstimos aprovados pelo Se-
nado antes da vigência da lei pode-
rão ser assinados mais tarde pelos
governadores, prefeitos e pelo mi-
nistro da Fazenda.

Foi aprovada urgência para o re-
financiamento de seis dívidas, sen-
do cinco delas oriundas da emissão
de títulos para o pagamento de pre-
catórios. Elas pertencem aos esta-
dos de Santa Catarina (R$ 581 mi-
lhões) e de Alagoas (R$ 807 mi-
lhões) e dos municípios de Campi-
nas (R$ 137,8 milhões), Osasco (R$
193 milhões) e Guarulhos (R$ 31,7
milhões), todos de São Paulo. Tam-
bém foi aprovada urgência para o
refinanciamento da dívida da Para-
íba com o Banco do Nordeste, no
valor de R$ 108,9 milhões.

Constarão ainda da sessão de
amanhã solicitações de créditos
para obras e criação de agências de
fomentos, as quais estão substituin-
do bancos estaduais extintos ou
privatizados. Serão beneficiadas
com obras de infra-estrutura urba-
na as cidades de Ubiratã (PR), no
valor de R$ 900 mil, e São Gabriel
(RS), com R$ 2,1 milhões. As agên-
cias de fomento ficarão nos esta-
dos de Alagoas, Piauí e Goiás.

EMISSORAS
Também durante as sessões ex-

traordinárias, o Plenário aprovou
renovações de funcionamento de
emissoras de rádio e televisão. São
elas: Rádio Aurilândia, que opera
em Nova Lima (MG); TV Morena, de
Campo Grande (MS); Rádio MF, de
Feira de Santana (BA); Rádio Flo-
resta, de Tucuruí (PA); e Rádio Tro-
pical AM, de Luziânia (GO).

Acolhida urgência
para rolagem

de dívidas de 12
estados e municípios

A renegociação da dívida pau-
listana provocou debates no Ple-
nário, com a participação de di-
versos parlamentares. O senador
José Eduardo Dutra (PT-SE) obser-
vou que o prefeito de São Paulo, Cel-
so Pitta, está fazendo chantagem com
o Senado ao dizer que não assina a
rolagem se não forem concedidos 30
anos de prazo. �Ele se sente forte para
fazer essa exigência porque conhe-
ce o �caminho tortuoso� que levou
os títulos podres de São Paulo do
Bradesco até o Banco do Brasil. Es-
sas informações dão medo ao presi-
dente Fernando Henrique Cardoso
e ao ministro Pedro Malan, porque a
opinião pública deseja saber como e
quando isso aconteceu, e o motivo
para tanto segredo�, disse.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) afirmou que uma possível pres-
são do então presidente do Banco
do Brasil, Andrea Calabi, para a apro-
vação da Resolução 22, que deu tra-
tamento diferenciado para a dívida
do município de São Paulo, não deve
ser utilizada como argumento para
negar aprovação ao projeto que per-
mite a renegociação da dívida da pre-
feitura. �Agora, não nos resta outra
alternativa senão aprovar a rolagem
dos títulos de acordo com nossas
próprias resoluções�, afirmou.

Ao protestar contra o tratamen-
to concedido à prefeitura paulista-
na, em detrimento de outros deve-
dores, o senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) perguntou que �forças
misteriosas� estarão em ação. Para
o senador, é inadmissível conceder
condições melhores para a prefei-
tura de São Paulo, quando se sabe
que foi lá que surgiu o método ori-
ginal para fraudar precatórios, que
depois foi exportado para outros
estados e municípios.

O senador Paulo Hartung (PPS-ES)
lamentou que a Lei de Responsabili-
dade Fiscal ainda não tenha sido san-
cionada, mas está dando �os piores
primeiros passos� que poderia dar.
Ele se disse �entristecido e preocu-
pado� com as negociações em torno
da rolagem das dívidas de estados e
municípios, principalmente a relati-
va à prefeitura de São Paulo.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) exigiu explicações do governo

Renegociação causa prolongados
debates no Plenário do Senado

D u t r a T e b e t M a l d a n e r H a r t u n g S imon

Fre i r e Heloísa Helena Requ ião J a d e r

sobre o destino dado aos títulos emi-
tidos pela prefeitura paulistana. Si-
mon considerou graves as suspeitas
levantadas por José Eduardo Dutra
de que o governo teria sofrido chan-
tagem do prefeito Celso Pitta.

O senador Roberto Freire (PPS-PE)
sugeriu um acordo no sentido de que
o refinanciamento fosse feito em dez
anos, em vez de 30, nos moldes dos
aprovados para Pernambuco, Alago-
as, Guarulhos, Campinas e Santa Ca-
tarina. Ele também propôs que fos-
sem dadas garantias para que o Ban-
co do Brasil, que detém a maior par-
te dos títulos emitidos por São Paulo,
fosse capitalizado pelo governo.

Ao defender a rejeição do refinan-
ciamento em 30 anos das dívidas do
município de São Paulo, a senadora
Heloísa Helena (PT-AL) criticou o
governo pela �incoerência e dema-
gogia� de ter apoiado a aprovação
da Lei de Responsabilidade Fiscal, que
proíbe qualquer federalização de dí-
vidas, e agora estar defendendo a
rolagem das dívidas da capital pau-
lista, que engloba valores de preca-
tórios emitidos irregularmente.

Durante as discussões da renego-
ciação da dívida do município de São
Paulo, o senador Roberto Requião
(PMDB-PR), ex-relator da CPI dos
Precatórios, afirmou que as investi-
gações dos senadores mostraram que
só 23% das emissões de títulos pau-
listanos foram realizadas de forma
correta. Ele leu partes de um docu-
mento do Banco Central confirman-
do as conclusões da CPI.

O senador Jader Barbalho (PMDB-
PA) informou ter consultado o mi-
nistro da Fazenda, Pedro Malan, so-
bre a matéria. De acordo com Jader,
o ministro esclareceu que o Senado,
ao aprovar a Resolução nº 22, esta-
beleceu que todos os municípios e
estados que emitiram títulos após 13
de dezembro de 1995 obrigatoria-
mente terão prazo de pagamento de
dez anos. Já o município de São Pau-
lo, segundo o ministro, não se en-
quadra nesta situação porque os
contratos são anteriores a esta data,
podendo, portanto, ter prazo de 30
anos. A rolagem em dez anos extra-
polaria o comprometimento de 13%
da receita líquida do município com
o pagamento da dívida.
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A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem parecer favorável
ao projeto de lei que cria o Progra-
ma Nacional de Controle do Câncer
de Próstata. O substitutivo apresen-
tado pelo relator da matéria, sena-
dor Sebastião Rocha (PDT-AP), am-
pliou a proposição da deputada
Telma de Souza (PT-SP), aprovada
na Câmara dos Deputados, que vi-
sava apenas à criação da Semana
Nacional de Combate e Prevenção
ao Câncer na Próstata. Segundo o
relator, a audiência pública realiza-
da pela comissão, que contou com
representantes do Ministério da Saú-
de e do Instituto Nacional do Cân-
cer, o convenceu da necessidade da
mudança. A matéria será ainda vo-
tada em Plenário.

Ao argumentar sobre a importân-
cia do programa, o parlamentar afir-
mou que apenas 5% dos homens
no Brasil fazem o exame de preven-
ção do câncer de próstata. Lembrou
que o diagnóstico é hoje obtido atra-
vés de exame de sangue, e não mais
pelo toque. A doença atinge 14,5 mil
homens por ano no Brasil, vitiman-
do fatalmente um terço deles.

Pelo projeto, o Ministério da Saú-
de terá de estabelecer um consen-
so entre os especialistas sobre as
principais formas de prevenção. A
campanha terá de ser veiculada
por sete dias por ano, por no míni-
mo cinco anos. A matéria, já apro-
vada na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) do Sena-
do, será agora votada em Plenário.
Se aprovada, volta à Câmara dos
Deputados, já que foi modificada
pelos senadores. O relator acatou
emenda apresentada pelo senador
José Fogaça (PMDB-RS), que au-
toriza o Ministério da Saúde a exe-
cutar o programa.

A CE também aprovou ainda pa-
receres favoráveis a duas renova-
ções e três novas outorgas para
emissoras de rádio.

As renovações foram para a So-
ciedade Rádio Difusora OM de San-
ta Cruz do Rio Pardo (SP) e para o
Sistema Jornal de Rádio FM em Pi-
racicaba (SP). Ambas foram relata-
das favoravelmente na CE pelo se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP).

As novas outorgas foram para o
Diário de Suzano Radiodifusão FM
em Salesópolis (SP); Valente Propa-
ganda e Publicidade FM em Caçu
(GO); e Rádio Maíra FM em Candei-
as Jamari (RO), com pareceres de
Romeu Tuma, Luiz Estevão (PMDB-
DF) e Amir Lando (PMDB-RO).

Câncer de próstata terá controle nacional
Comissão de Educação aprova parecer favorável a projeto que cria um programa de controle da doença

estendido a todo o país, onde atualmente apenas 5% dos homens realizam os exames preventivos

Os integrantes da CE aprova-
ram ontem parecer contrário do
senador Roberto Saturnino (PSB-
RJ) ao projeto de lei da senado-
ra Luzia Toledo (PSDB-ES) que
inclui a prevenção ao uso de dro-
gas como tema transversal nos
currículos do ensino fundamen-
tal e médio. O relator elogiou a
sensibilidade da senadora para
incluir o tema nos currículos,
mas lembrou que o assunto já é
abordado nas disciplinas do en-
sino fundamental e deverá sê-lo
no ensino médio, cujos parâme-
tros curriculares ainda estão sen-
do implementados.

A CE também rejeitou o proje-
to de lei que previa a instituição
do Dia do Advogado, em 11 de
agosto. O relator, senador Amir
Lando, argumentou que, das 14
normas jurídicas instituindo dias
comemorativos de profissões,
apenas três foram feitas por meio
de leis. O parlamentar observou
que �a tradição parlamentar bra-
sileira reserva a proposta de leis
para temas que redundem em
efetiva repercussão junto à soci-
edade�. Para ele, �recriar-se por
lei o que o Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), por decisão de suas re-

CE rejeita projeto sobre prevenção às drogas no currículo escolar

presentações regionais, já deter-
minara, é quase desmerecer a
força daquela democrática deci-
são�.

Amir Lando completou seu pa-
recer pela rejeição lembrando
que nenhuma outra profissão
que exija formação universitária
para seu exercício teve seu dia
instituído por lei. De acordo com
o relator, algumas, como a do
professor e do médico, o foram
por decreto, e outras, como de
engenheiro, arquiteto, dentista

ou economista, foram decididas
por órgão de classe. Mesmo as-
sim, para o senador, são �lem-
bradas com igual reverência�.

O projeto de lei foi apresenta-
do pelo senador Casildo Malda-
ner (PMDB-SC), em proposta
também subscrita pelos senado-
res Romeu Tuma (PFL-SP) e
Bernardo Cabral (PFL-AM). Foi
o senador Iris Rezende (PMDB-
GO), porém, quem apresentou
voto em separado pela aprova-
ção da matéria. Em seu relató-

rio, lido na CE pelo senador
Agnelo Alves (PMDB-RN), o re-
presentante de Goiás argumen-
ta que todos os pontos enume-
rados pelo relator, paradoxal-
mente, apoiavam a necessidade
de instituição do Dia do Advo-
gado. Seu voto, porém, foi der-
rotado.

As duas propostas rejeitadas,
e que tramitavam na CE em ca-
ráter terminativo, irão ao arqui-
vo caso não haja recurso para
serem votadas em Plenário.

Comissão de Educação, reunida ontem: o câncer de próstata atinge anualmente 14,5 mil brasileiros, causando a morte de um terço deles

Luzia Toledo, autora do projeto, pretendia que a
prevenção fosse tema dos currículos escolares

Saturnino elogiou �sensibilidade� da senadora mas
lembrou que assunto já é abordado nas escolas
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Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) deverão examinar hoje, a
partir das 10h, projeto de lei do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que disciplina o uso de informa-
ções relativas a pessoas físicas e ju-
rídicas mantidas em bancos de da-
dos, informatizados ou não.

O projeto tem parecer favorável
do senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
e determina que dados de identifi-
cação pessoal pertencem ao titu-
lar e o acesso a esses dados pode
ser feito por solicitação escrita ao
proprietário, gestor ou usuário do
banco de dados. O responsável
pelo banco de dados, segundo a
proposta de Alcântara, terá dez
dias para atender ao pedido e, em
caso de recusa, o titular poderá
impetrar um habeas data para as-
segurar o conhecimento das infor-
mações.

Os integrantes da comissão irão
examinar ainda três convocações
de plebiscitos sobre a criação de
novos estados (Araguaia, Tapajós
e Solimões). Os três projetos são
de autoria do senador Mozarildo

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) examina hoje, às 10h, substi-
tutivo do senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) ao projeto que garante
às pessoas portadoras de obesida-
de mórbida o direito à cirurgia de
gastrectomia parcial (redução do
estômago). O texto original é de
autoria do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF).

Rocha elogiou a iniciativa de
Luiz Estevão de buscar proteção
para o portador de obesidade
mórbida, garantindo-lhe o aces-
so à melhor técnica disponível
para melhorar sua situação clí-
nica, mas propôs algumas alte-
rações. Em vez de garantir ape-
nas o direito à gastrectomia par-
cial, o substitutivo obriga o aten-
dimento integral ao paciente
para prevenir e tratar a obesida-
de, com programa de educação
e tratamento, incluído atendi-
mento cirúrgico apropriado.

Também está na pauta da CAS,

Proposta na CAS garante cirurgia
para obesos na rede pública

em caráter terminativo, projeto
do senador Arlindo Porto (PTB-
MG) tornando obrigatório o res-
sarcimento pelo Sistema Único
de Saúde dos gastos com medi-
camentos de uso contínuo que
não estiverem disponíveis nas
farmácias  da rede própria, con-
tratada ou conveniada ao SUS. O
senador Luiz Estevão já anteci-
pou que apresentará relatório
favorável à proposta, que não re-
cebeu emendas.

Outra matéria que integra a
pauta da CAS é o projeto que
proíbe o fumo a bordo de aero-
naves brasileiras civis e milita-
res, de transporte de passagei-
ros, cuja origem ou destino se-
jam aeroportos brasileiros. O
relator do projeto, senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), apresentará substitutivo
favorável à aprovação do pro-
jeto, de iniciativa do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO).

Reunião da CCJ decide sobre
projeto do habeas data

Pela proposta, dados de identificação de indivíduos e empresas seriam
acessados pelo interessado e resposta dada no prazo de dez dias

Cavalcanti (PFL-RR) e têm parece-
res favoráveis de seus relatores,
respectivamente, a senadora Ma-
ria do Carmo Alves (PFL-SE) e o
senador Romeu Tuma (PFL-SP) e
Djalma Falcão (PFL-BA).

De acordo com a proposta de
Mozarildo, o estado do Araguaia
seria criado com a divisão de Mato
Grosso; Tapajós seria formado por
municípios do Pará; e Solimões se-
ria constituído por parte da região
noroeste do Amazonas.

Outra proposta a ser examinada
pela CCJ, de autoria do senador
Romeu Tuma (PFL-SP), prevê a
participação das guardas munici-

pais no policiamento ostensivo e
preventivo. Atualmente esse tipo
de policiamento fica a cargo do
estado. O projeto tem parecer fa-
vorável do senador Iris Rezende
(PMDB-GO), que destacou em seu
relatório as vantagens que tal ini-
ciativa traria para a população mais
carente, geralmente mal atendida
em termos de segurança nas gran-
des cidades.

Estarão também em pauta dois
projetos � de autoria dos senado-
res Lúcio Alcântara e Roberto Re-
quião (PMDB-PR) � destinados a
estabelecer o sistema de lista fecha-
da para as eleições proporcionais.

Alcântara, em sua proposta,
fixou prazo de dez dias para

prestações das informações

Álvaro Dias, relator, elaborou
relatório favorável que será

votado hoje pela CCJ

Dois projetos que se
encontram na CCJ
procuram estabelecer
esse novo sistema. A
proposta do senador
Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) torna ex-
clusiva a eleição pro-
porcional por meio da
votação em lista fecha-
da. O projeto do sena-
dor Roberto Requião
(PMDB-PR) adota

parcialmente o novo sistema, ao
permitir que metade dos cargos e-
letivos proporcionais continue a ser
preenchida de acordo com o atual
método de votação nominal. O re-
lator das duas propostas, senador
José Fogaça (PMDB-RS), optou pela
segunda alternativa, uma vez que o
eleitor brasileiro costuma votar no
candidato, �sem atentar para a sua
filiação partidária�.

Também do senador Requião, o
projeto que modifica o Código Elei-
toral para que manifestações públi-
cas deixem de ser consideradas pro-
paganda eleitoral, quando não
acompanhadas de pedido de voto,
tem parecer favorável do relator da
matéria, senador Iris Rezende

(PMDB-GO). De acordo com a atu-
al legislação, a propaganda eleito-
ral só é permitida após 5 de julho
do ano da eleição, sob pena de
multa de 20 mil a 50 mil unidades
fiscais de Referência (Ufir). �Todos
temos tido notícias de decisões
equivocadas de juízes eleitorais
que, sob o pretexto de coibir pro-
paganda eleitoral ilegal, acabam por
negar o direito de expressão ga-
rantido à cidadania pela Constitui-
ção�, afirma Iris em seu voto.

Dois outros projetos ligados à
reforma política foram enviados
no ano passado à Câmara. O pri-
meiro deles, do senador Sérgio Ma-
chado (PSDB-CE), prevê que os
partidos só poderão se coligar em
eleições majoritárias. O segundo,
do senador José Agripino (PFL-
RN), estabelece que os partidos
poderão reunir-se em federações,
que atuarão nacionalmente como
se fossem um partido. O projeto
prevê ainda que, na distribuição do
tempo da propaganda eleitoral
gratuita, 10% do tempo serão dis-
tribuídos igualitariamente entre to-
dos os partidos e 90% de forma
proporcional à representação dos
partidos na Câmara.

Dois novos proje-
tos ligados à reforma
política começam a
ser apreciados hoje
pela Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ). Es-
tarão em pauta, com
pareceres favoráveis,
as propostas destina-
das a estabelecer o
sistema de listas fe-
chadas para as elei-
ções proporcionais e a descarac-
terizar como propaganda eleito-
ral � punida com multa quando
fora da época prevista em lei � ma-
nifestações públicas sobre temas
políticos, desde que não acompa-
nhadas de pedido de voto.

Os eleitores escolhem atualmen-
te os deputados federais e estadu-
ais diretamente, ou seja, de forma
nominal. O sistema de listas fecha-
das prevê que o eleitor dará seu
voto ao partido, que, por meio de
eleições internas, indicará os
candidatos que ocuparão os pri-
meiros postos de suas listas.
Quanto mais votos tiver o parti-
do, mais integrantes dessas lis-
tas serão eleitos.

CCJ discute novos itens da reforma política

Fogaça é o relator das
duas propostas a serem

debatidas hoje

Rocha elogiou a iniciativa de
Luiz Estevão, mas ampliou a

extensão do projeto

Luiz Estevão visou dar aos
portadores de obesidade

mórbida uma chance de cura

O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar tem reunião
agendada para as 17h de hoje com o propósito de analisar os
documentos que contêm acusações recíprocas feitas pelo presi-
dente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, e pelo presidente e
líder do PMDB, senador Jader Barbalho (PA).

A discussão entre os dois senadores, ocorrida na sessão plená-
ria do dia 5 de abril, motivou a abertura dos processos no âmbito
do conselho. A Mesa do Senado também adotou a providência de
encaminhar ao Ministério Público os dossiês apresentados pelos
senadores.

O senador Ramez Tebet (PMDB-MS) deverá informar aos inte-
grantes do Conselho de Ética, do qual é presidente, o conteúdo
dos dossiês. Estes decidirão, a partir do que define a Resolução
nº 20 � que criou o conselho e disciplina suas atividades � se os
processos serão examinados por um relator (a ser indicado pelo
presidente do órgão) ou por uma subcomissão (composta por
três membros).

O conselho, que é formado por 15 senadores, foi criado em
junho de 1999 e realizou sua primeira reunião em fevereiro
deste ano.

Conselho de Ética examina
hoje dossiês de ACM e Jader
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O governo Fer-
nando Henrique
Cardoso não tem
conseguido reduzir
as desigualdades
sociais do país por-
que os instrumen-
tos utilizados na sua
administração favo-
recem especialmen-
te aos que detêm
maior patrimônio e
riqueza, avaliou o
senador Eduardo
Suplicy (PT-SP). Ci-
tando a Síntese dos Indicadores
Sociais do Brasil referente a 1999,
divulgada semana passada pelo
IBGE, Suplicy disse que o governo
tem destinado aos mais pobres e
aos que não tiveram acesso à ci-
dadania apenas �programas de
pequeno alcance�.

O senador Eduardo Suplicy pe-
diu ao presidente Fernando Hen-
rique Cardoso que atenda à soli-
citação do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem-Terra (MST)
e de outras organizações sociais
que querem discutir assuntos re-
ferentes à reforma agrária. Supli-
cy disse que essas entidades es-
tão mobilizadas em quase todos
os estados brasileiros e que o MST
protocolou na manhã de ontem
um ofício solicitando audiência
com o presidente da República.

Suplicy também comentou ma-
téria publicada na edição do últi-
mo domingo no jornal O Globo,
segundo a qual o ex-secretário-

Por que, sob intervenção do
Banco Central, o Banco de Rondô-
nia (Beron) teve sua dívida aumen-
tada de R$ 34,5 milhões para mais
de R$ 500 milhões? Essa é a ques-
tão que, segundo Ernandes Amo-
rim (PPB-RO), representantes fe-
derais e estaduais esperam que o
presidente do Banco Central, Ar-
mínio Fraga, responda em audiên-
cia pública da Comissão de Assun-
tos Econômicos.

O senador enfatizou que a dívi-
da teve esse aumento exponencial
sem resultar em qualquer benefí-

O fim do sigilo bancário para os
funcionários públicos e ocupantes
de cargos legislativos foi defendi-
do ontem pelo senador Gilvam
Borges (PMDB-AP). Para ele, o
momento político brasileiro, �que
testemunha o avanço do crime or-
ganizado e da lavagem do dinhei-
ro�, exige o abrandamento do be-
nefício legal do sigilo bancário em
praticamente todos os graus.

� Não faltam iniciativas parla-
mentares. Falta, talvez, vontade
política � pensa Gilvam. Um dos
projetos que tratam da limitação
do sigilo bancário é de autoria do
senador e define e regula meios de
prova e procedimentos investiga-
tórios para a prevenção e repres-
são de ilícitos praticados por orga-
nizações criminosas.

O senador disse que a atual ten-
dência internacional tem sido
abrandar esse direito, diante da
utilização generalizada do sigilo
para a lavagem de dinheiro prove-
niente de todo tipo de meios ilíci-
tos. Ele citou o exemplo do vice-
secretário-geral da Organização
das Nações Unidas (ONU) e diretor
do Escritório para Controle de Dro-
gas e Prevenção do Crime (ODCC),
Pino Arlacchi, que tem advogado
a abolição total do sigilo bancário
mundial, simultaneamente em to-
dos os países, para apurar a lava-
gem de dinheiro de narcotrafican-
tes e facilitar o rastreamento de
dinheiro sujo.

� A tese é polêmica, mas é preci-
so coragem para exigir o fim do
sigilo bancário e fiscal de qualquer
servidor público, sempre dentro
dos limites éticos e jurídicos que o
assunto merece. Mas lembrando
que o sigilo é um direito do cida-
dão e não do banco � concluiu
Gilvam Borges.

Suplicy critica FHC por falta de
ação em favor dos mais pobres

Para senador, o presidente fala muito na necessidade de erradicar a
pobreza e redistribuir a renda, mas dá �passos tímidos� nessa direção

� A escolha que
o governo faz de
instrumentos de
política econômica
que têm levado o
Brasil a crescer de
maneira tão aquém
de nossa potencia-
lidade e gerado
oportunidades de
trabalho inferiores
ao crescimento da
força de trabalho
agrava sobremodo
a condição de pro-

gresso dos trabalhadores � acres-
centou Suplicy.

Para o senador, o presidente
Fernando Henrique sempre fala na
necessidade de construir uma so-
ciedade mais justa, com melhor
distribuição de renda e com a po-
breza erradicada, mas, na prática,

não tem avançado na conquista
desses objetivos. Na opinião de
Suplicy, �o governo dá passos tí-
midos em direção ao necessário�,
em áreas como a liberação de cré-
dito para micro e pequenas em-
presas e a reforma agrária.

Em aparte, Edison Lobão (PFL-
MA) disse que nenhum presiden-
te avançou tanto no atendimento
às classes desfavorecidas como o
atual. Já Heloísa Helena (PT-AL)
concordou com Suplicy e acres-
centou que o governo pratica cri-
mes contra o interesse público
�para garantir a mágica contábil
do superávit primário�, que ga-
rante o equilíbrio fiscal. Para
Ernandes Amorim (PPB-RO), se
não forem tomadas providências
em prol dos menos favorecidos,
�alguma coisa de muito grave po-
derá acontecer no Brasil�.

geral da Presidência Eduardo Jor-
ge Caldas teria entregue ao pro-
fessor da Universidade de Brasília
Carlos Pereira um disquete com
os cargos da administração públi-
ca reservados aos políticos. Sob o
título �Governo usa 600 cargos
para controlar Congresso�, a ma-
téria revela, segundo Suplicy, os
mecanismos utilizados pelo pre-
sidente Fernando Henrique para
levar o Congresso a aprovar as
matérias de interesse do governo.

O senador fez um apelo para
que cada parlamentar vote de
acordo �com o que avalia ser me-
lhor para o país e com sua consci-
ência e não mediante troca de fa-

vores�. Ele lembrou que o próprio
Fernando Henrique, quando se-
nador, era um dos maiores críti-
cos à troca de favores entre o Exe-
cutivo e o Legislativo.

Em aparte, o senador Edison
Lobão (PFL-MA) registrou que o
próprio Eduardo Jorge Caldas
está processando o professor
Carlos Pereira pelas informações
fornecidas ao jornal. Lobão acres-
centou que, se hoje o governo fe-
deral tem 600 cargos, em um pas-
sado recente esse número chega-
va a 2 mil. �No Rio Grande do Sul,
o governador distribuiu 278 car-
gos entre os companheiros de
partido�, afirmou.

Gilvam defende
fim do sigilo

bancário para
parlamentares

cio concreto para o estado. Ele
relembrou que a intervenção, que
deveria ser de um ano, durou três
anos e meio, sendo que a primeira
interventora, no relatório de seu
exercício, apontou as providên-
cias que deveriam ter sido toma-
das. Hoje, conforme Ernandes
Amorim, a dívida estadual chegou
a R$ 814 milhões e deverá ser
renegociada em 30 anos. Na opi-
nião do senador, não cabe ao esta-
do de Rondônia a responsabilida-
de pela dívida acumulada a partir
da intervenção do Banco Central.

Em seu pronunciamento, Er-
nandes Amorim também solicitou
que autorização ambiental por
parte do Ibama seja retirada da
lista de exigências para a realiza-
ção de operações de crédito jun-
to ao Banco da Amazônia (Basa)
com recursos do Fundo Constitu-
cional do Norte.

Acatando sugestão da ONU, Gilvam
defende o fim do sigilo bancário

de todos os servidores públicos

Suplicy lamenta o alcance
dos programas sociais e o

agravamento do desemprego

Senador pede ao presidente que receba o MST

Amorim cobra explicações sobre
aumento da dívida do Beron Amor im:

dívida do
banco subiu
de R$ 34,5
milhões para
R$ 500
milhões

A Subcomissão de Rádio e TV
do Senado realizará às 18h de hoje
audiência pública em que será
debatida a situação da Rede TV!,
mantida pelo grupo Ômega. A au-
diência foi requerida pelo sena-
dor Geraldo Cândido (PT-RJ).

F o r a m
convidados
para partici-
par da audi-
ência o presi-
dente da TV
Ômega, Amil-
care Dallevo
Júnior; o vice-
pres idente
da TV Ôme-
ga, Marcelo
de Carvalho

Fragalli; o ex-diretor da TV Man-
chete em Brasília Carlos Chagas; o
presidente do Sindicato dos Ra-
dialistas do Rio, Márcio Câmara
Leal; e o funcionário da TV Man-
chete de São Paulo Roberto Sou-
za Machado.

A subcomissão é presidida pelo
senador Pedro Simon (PMDB-RS)
e vinculada à Comissão de Educa-
ção do Senado.

A comissão mista do Congresso
encarregada de examinar a medi-
da provisória que elevou o salário
mínimo para R$ 151, reeditada
pelo governo, aprovou ontem pa-
recer que reconhece a admissibili-
dade da matéria. Amanhã, às 10h,
os parlamentares analisam o méri-
to da MP. Presidida pelo senador
Iris Rezende (PMDB-GO), a comis-
são tem como relator o deputado
Armando Monteiro (PMDB-PE).

Encarregada de discutir o assun-
to e votar o parecer do relator, a
comissão terá de encerrar seus tra-
balhos até a noite do dia 6 de maio.
No dia 10, o Congresso tentará pela
segunda vez votar a MP do salário
mínimo, convocado pelo senador
Antonio Carlos Magalhães.

Ao relatar da primeira vez a MP,
Monteiro concordou com a eleva-
ção do salário para R$ 151 e rejei-
tou todas as 31 emendas apresen-
tadas por deputados e senadores.

Aprovada a
admissibilidade
da nova MP do
salário mínimo

Subcomissão
vai ouvir hoje
os diretores
da Rede TV!

 Geraldo Cândido foi
quem propôs a

audiência pública
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O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) autografou domingo, na 16ª
Bienal Internacional do Livro de
São Paulo, 460 exemplares do li-
vro Conferência Internacional:
renda mínima, discussões e expe-
riências, do qual escreveu a apre-
sentação. A sessão de autógrafos
durou mais de quatro horas.

 A conferência foi realizada no Se-
nado, em agosto de 1998, numa ini-
ciativa inédita nas Américas, e o li-
vro apresenta a íntegra das partici-
pações de parlamentares, autorida-
des e estudiosos do assunto. Duran-
te a sessão de autógrafos na Bienal,
também foi distribuída a Cartilha do
Projeto de Garantia de Renda Míni-
ma, de autoria do senador.

 No sábado, foi realizado o lan-

Os volumes integrantes da co-
leção Constituições Brasileiras:
1824/1891/1934/1937/1946/1967/
1988 foram os mais vendidos no
estande do Senado, nos cinco pri-
meiros dias da Bienal Internacio-
nal do Livro, que se realiza nos
pavilhões do ExpoCenter Norte,
em São Paulo. Desde a abertura
ao público, na sexta-feira passa-
da, o evento já recebeu aproxima-
damente 200 mil pessoas.

A Bienal foi aberta à visitação
na sexta-feira pela manhã e inau-
gurada oficialmente à tarde, com
a presença do ministro da Educa-
ção, Paulo Renato Souza. O públi-
co, já expressivo no primeiro dia,

Coleção de Constituições
desperta interesse na Bienal

Volumes com todas as cartas magnas do país, desde a primeira,
em 1824, foram os mais vendidos no estande do Senado

aumentou muito durante o feria-
dão e se manteve elevado ontem,
quando começaram as visitas de
caravanas escolares. A Câmara
Brasileira do Livro firmou convê-
nios com duas mil escolas e espe-
ra a presença de 180 mil alunos.

No estande do Senado, a cole-
ção Constituições Brasileiras,
lançada pelo Conselho Editorial,
tem registrado grande procura.
Destinada principalmente a juris-
tas, historiadores e acadêmicos de
Direito, a coleção, em sete volu-
mes e com custo acessível (R$ 5
por exemplar), apresenta todas as
constituições � desde a Carta do
Brasil Império, promulgada por d.

Suplicy autografa livro
sobre a renda mínima

Pedro I � sempre com uma intro-
dução feita por especialista na
matéria. Também tem tido muito
boa aceitação o livro com os anais
do Seminário Internacional sobre
Biodiversidade e Transgênicos e
o da Lei das Sociedades Anônimas
e Legislação Correlata. O estande
ainda recebe grande número de
visitantes interessados em apre-
ciar a exposição de obras raras
relacionadas com os 500 anos do
Descobrimento do Brasil, perten-
centes ao acervo da Biblioteca do
Senado.

A 16ª Bienal Internacional do
Livro de São Paulo se estenderá
até o próximo domingo.

A Bienal, que se realiza nos pavilhões do ExpoCenter Norte, em São Paulo, recebeu aproximadamente 200 mil pessoas

çamento do livro Efeito Vinculan-
te, de autoria do senador Ronaldo
Cunha Lima (PMDB-PB), que vem
atraindo a atenção de juristas e
estudiosos do Direito. No mesmo
dia, o estande do Senado recebeu
as visitas dos senadores Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) e Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO).

Ainda estão previstas, na progra-
mação do estande, as sessões de
autógrafos do senador Romeu
Tuma (PFL-SP), na sexta-feira, às 19
horas, para lançamento do livro
Segurança e Cidadania, que resu-
me sua atuação parlamentar no pe-
ríodo de 1995 a 1999; e do senador
Pedro Piva (PSDB-SP), no sábado,
dia 6, às 18 horas, para lançamento
do livro Síntese da Atividade.

O estande do Senado na Bienal Internacional do Livro recebeu
no sábado a visita dos senadores Lúcio Alcântara e Carlos Patrocínio

Sup l i c y
au t og ra f ou
460
exempla res
da obra
sobre a
r e n d a
mín ima
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Projeto de lei do senador Iris Re-
zende (PMDB-GO) propõe a modi-
ficação de dois artigos do Código
de Processo Civil, com o objetivo de
reduzir as dificuldades na tramita-
ção de processos e acelerar a deci-
são de ações judiciais. Uma das mo-
dificações propostas pelo senador
proíbe os juízes de proferirem sen-
tenças sem informar o valor do lití-
gio. Esse procedimento, segundo o
projeto, deve ocorrer já no proces-
so de conhecimento e não somente
após ser lavrada a sentença, como
ocorre atualmente.

A segunda modificação propos-
ta, de acordo com o senador, tem
por objetivo evitar o atraso no pro-
ferimento da sentença. Pela legisla-
ção atual, acrescentou, há demora
na entrega da prestação aos inte-
ressados no processo, pois o Códi-
go de Processo Civil ainda exige que,
após todo o trâmite processual, a

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) disse que o jornal Ga-
zeta Mercantil presta um grande
serviço à sociedade brasileira ao
estimular a livre iniciativa e ao
explicar a economia e o mundo
dos negócios de forma clara e di-
dática em seu noticiário. Alcân-
tara falou na sessão do Senado
que homenageou os 80 anos de
fundação do jornal paulista, re-
querida pelo senador Edison Lo-

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) lamentou a prática de fraudes
contra o Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). Ele citou de-
núncias publicadas no Jornal do
Brasil e no Correio Braziliense, so-
bre irregularidades que teriam ocor-
rido em programa de treinamento
da Secretaria de Trabalho do DF.

Romero Jucá fez um apelo ao mi-
nistro do Trabalho, Francisco Dor-
nelles, para adotar medidas urgen-
tes de fiscalização e defesa dos re-
cursos do programa:

� Não podemos admitir que re-
cursos escassos pertencentes aos
trabalhadores sejam desviados e

ação seja reinaugurada para dar iní-
cio à fase de execução. �Essa exi-
gência é inaceitável porque, a título
de dar certeza jurídica, na verdade

Iris quer agilizar decisões
em processos judiciais

Uma das medidas do projeto do senador goiano impede que
juízes profiram sentenças sem informar o valor do litígio

manipulados para fins escusos �
disse.

O FAT representa, na opinião de
Jucá, importante instrumento soci-
al, cujos recursos devem ser utiliza-
dos exclusivamente para o treina-
mento de trabalhadores, visando à
criação de condições favoráveis
para seu ingresso no mercado de
trabalho. O senador salientou que
esses recursos devem ser destina-
dos ao combate do desemprego,
melhoria de condições de vida e
profissionais dos cidadãos, e que o
programa deve ser executado em
ação conjunta do governo, empre-
sários e trabalhadores.

bão (PFL-MA):
� A Gazeta, que começou a cir-

cular modestamente com exem-
plares mimeografados, é um
exemplo estimulante da bem-su-
cedida trajetória da imprensa bra-
sileira no século XX, e figura en-
tre os principais jornais do plane-
ta em sua especialidade, ao lado
do periódico The Wall Street
Journal e do Financial Times �
destacou Lúcio Alcântara.

Alcântara elogia Gazeta
Mercantil pelo estímulo

à livre iniciativa

Lúcio Alcântara
incluiu a Gazeta

entre os principais
jornais econômicos

do planetaessa faculdade, concedi-
da ao devedor, protela a
efetividade da sentença
em desfavor exclusivo do
credor�, afirmou.

A matéria está trami-
tando na Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) em ca-
ráter terminativo. Caso
seja aprovado na comis-
são, o projeto será enca-
minhado à Câmara dos
Deputados, a menos que
10% dos senadores re-
queiram sua apreciação
no Plenário.

Na justificação do
projeto, o senador argu-
menta ainda que sua

proposta vai �tornar célere a en-
trega das decisões judiciais, sem
descuidar da certeza jurídica devi-
da aos jurisdicionados�.

Para Iris Rezende, a lentidão atual
no trâmite processual só beneficia o

devedor e prejudica o credor

Jucá condena desvio de
recursos do FAT e pede

melhor fiscalização

Jucá: FAT é um
impo r t an t e
instrumento social
para melhorar o
treinamento dos
t r aba lhado r e s
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O senador Amir Lando
(PMDB-RO) manifestou-se con-
tra o processo de privatização
em curso no país, que  classifi-
cou como um �desmonte do Es-
tado�. Ele dedicou especial aten-
ção ao Banco do Estado de São
Paulo (Banespa) e à venda de
empresas do setor energético.

No caso do Banespa, Amir
Lando criticou a intenção de
privatizá-lo com o argumento de
que o banco é um símbolo de
resistência da economia paulista
e brasileira.

A ação, argumentou o sena-
dor, faria com que 50% dos ati-
vos bancários do país se con-
centrassem nas mãos de insti-
tuições estrangeiras. Lando res-
saltou que em países desenvol-
vidos o percentual máximo per-
mitido é de 5% .

� Faz-se aqui o que não se

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) participou da procis-
são que encenou a Via Crucis na
Sexta-Feira da Paixão, em Costa
Marques, município de Rondô-
nia localizado no Vale do Guapo-
ré. Além de ressaltar a religiosi-
dade do povo da região e lem-
brar da Festa do Divino Espírito
Santo, realizada até ontem no
vale, o sena-
dor falou
sobre as co-
m e m o r a -
ções dos 500
anos do Bra-
sil no Forte
Príncipe da
Beira, na
mesma re-
gião.

Para Mo-
reira ,  não
se pode fa-
lar em Costa
M a r q u e s
sem se lem-
brar da for-
taleza, erguida com o intuito de
barrar as incursões espanholas e
indígenas no século XVIII. Segun-
do o senador, o Forte Príncipe
da Beira, que tem mais de 200
anos, foi abandonado em 1889,
redescoberto em 1914 pelo ma-
rechal Cândido Mariano Rondon
e recuperado pelo Exército 16

Lando critica participação estrangeira no Banespa

pode fazer lá � afirmou o sena-
dor, apresentando também re-
sultados de pesquisa feita pelo
jornal Folha de S. Paulo, na qual
71% dos entrevistados mostra-
ram-se contra a entrada de ca-
pital estrangeiro na privatização
do banco.

Os resultados esperados pelo
Programa Nacional de Desesta-
tização, editado em maio de
1994, não correspondem à atu-
al situação vivida pelo país, na
avaliação do senador. Amir
Lando lembrou que o objetivo
mais importante do programa
era reduzir a dívida pública do
país, e ela teve o seu valor
quintuplicado nos últimos cin-
co anos.

� O objetivo de permitir a re-
tomada de investimentos nas
empresas privatizadas e, com
isso, retomar o crescimento e

gerar empregos também não se
fez sentir. Ao contrário, a déca-
da termina com a economia nos
piores índices de crescimento e
de geração de empregos � ava-
liou Amir Lando.

O senador argumentou ainda
que a proposta sobre a qual se
fundamentou a política das pri-
vatizações, e que consiste na
transferência para o setor priva-
do de atividades produtivas, para
que o Estado pudesse investir na
criação de recursos para o aten-
dimento às necessidades dos se-
tores sociais, também não foi
cumprida.

� Além do desemprego, os ser-
viços públicos em tempo algum
mostraram-se mais precários e a
insegurança nas grandes cidades
já parece demonstrar uma ver-
dadeira guerra civil não declara-
da � disse Amir Lando.

Senador considera frustrados os objetivos originais do programa de privatização e diz que instituições de outros
 países vão controlar 50% dos ativos bancários do Brasil se assumirem o controle do Banco do Estado de São Paulo

Moreira registra encenação
da Via Crucis em Rondônia

anos depois, sendo tombado
desde 1950 pelo Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico
Nacional:

� Quero ressaltar o apreço com
que os soldados do nosso Exér-
cito zelam por essa memória, na
preservação desse que é um le-
gítimo patrimônio histórico de to-
dos os brasileiros, o Forte Prínci-

pe da Beira �
disse ele.

As come-
m o r a ç õ e s
dos 500 anos,
promovidas
pelo Exérci-
to brasilei-
ro no forte,
disse o sena-
dor, conta-
ram com a
participação
de líderes
das tribos in-
dígenas Ma-
curape, Ca-
noé, Aruá e

Japoti, todas da Reserva Ricar-
do Franco.

� Em Rondônia, porém, os ín-
dios não foram usados como
massa de manobra, a exemplo do
que foi visto nos lamentáveis
protestos que assistimos na Ba-
hia e em outros pontos do país �
afirmou o senador.

O senador Moreira Mendes também
elogiou as comemorações dos

 500 anos realizadas em seu estado

Em vez de reduzir a
dívida pública, como
pretendia, o governo
�desmontou o Estado� e
quintuplicou a dívida,
afirma Amir Lando
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O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) sugeriu ao gover-
no federal  a adoção de medi-
das para fortalecer a fruticul-
tura no país. Essas ações, con-
forme o senador, abrangem a
criação de uma legislação para
a produção integrada de frutas,
a implantação de estruturas de
fiscalização para a produção
orgânica integrada e a instala-
ção de uma rede de análise de
resíduos, para monitorar a pro-
dução nacional e a produção
importada.

� A prova de que temos mui-
to o que melhorar é a nossa pe-
quena exportação. Exportamos
somente 1% do que produzi-
mos. As exportações brasileiras
de frutas alcançam apenas US$
180 milhões por ano. Ora, só o
Chile exporta US$ 1 bilhão. O nó
que temos que desatar é o da
qualidade e da superação das
barreiras fitossanitárias impos-
tas pelos países importadores
� disse ele.

Na avaliação do senador, as dis-
cussões e resoluções tomadas

Mauro Miranda prega o
fortalecimento da fruticultura

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) registrou a passagem do Dia
Mundial dos Escoteiros, no dia
23 de abril, homenageando os
jovens que participam desse mo-
vimento de origem inglesa, fun-
dado em 1907 pelo educador
Robert Baden Powell.

Lobão ressaltou a importância
da instituição, que abriga os jo-
vens em ambiente de companhei-
rismo, realizando tarefas que lhes
serão úteis na fase adulta, e ad-
quirindo �conceitos de honra,
dignidade e colaboração com o
próximo�. A importância dos
educadores no escotismo, �aju-
dando jovens a se tornarem cida-
dãos respeitáveis e úteis à sua co-
munidade�, também foi lembra-
da pelo parlamentar.

A dificuldade que os poderes
públicos vêm encontrando em
combater a violência e o aumen-
to no uso de drogas  foi aponta-
da por Edison Lobão como uma

Para ele, o setor tem muito a contribuir nas exportações. Terceiro maior
produtor mundial de frutas, o Brasil exporta apenas 1% do que produz

recentemente pela Comissão Na-
cional de Fruticultura,  em
Brasília, apontam não apenas
para a modernização da ativida-
de como para �uma virada, a
curto prazo, decisiva nas pers-
pectivas do setor�.

 � O Brasil tem uma produ-
ção de 312 milhões de tonela-
das de frutas ao ano. Somos o
terceiro produtor do mundo,
perdemos apenas para a China
e a Índia. Mas temos de moder-
nizar nossa maneira de produ-
zir e de comercializar � avaliou.

Para Mauro Miranda, o Brasil
precisa definir os limites mínimos
de resíduos agrotóxicos que po-
dem ficar nas frutas e de uma fis-
calização eficaz sobre o uso de
defensivos e de fertilizantes, o
que tornaria o produto brasilei-
ro mais competitivo.

O senador por Goiás salien-
tou que, nos países europeus,
as frutas tropicais têm os limi-
tes mínimos de resíduos admi-
tidos para o consumo huma-
no claramente definidos em le-
gislação específica.

Lobão sugere apoio ao escotismo como
forma de promover a educação de

jovens

razão para que o escotismo seja
incentivado.

� É de surpreender que os go-
vernos ainda não tenham adota-
do o estímulo ao escotismo como
um dos mais eficazes instrumen-
tos a habilitarem os jovens para o
caminho mais adequado à sua
formação � acrescentou o sena-
dor, que fez um apelo aos respon-
sáveis pelo movimento no país, e

Mauro Miranda defende
maior coantrole da
utilização de agrotóxicos
na produção de frutas,
o que aumentaria a sua
competitividade externa

Para Edison Lobão,
escotismo pode evitar
�mau encaminhamento�
de jovens que se
tornam vítimas das
drogas e da violência

aos governantes de todos os ní-
veis, no sentido de buscarem
condições para estimular o seu
crescimento no Brasil e ampliar
o número de participantes.

� Assim, estarão contribuin-
do decisivamente para reduzir
o mau encaminhamento de tan-
tos jovens que precisam de aju-
da que não lhes tem sido dada �
argumentou Edison Lobão.

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado. Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Constituição e Justiça. Em seguida �
Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo). Em seguida
� Música e informação
19h � A Voz do Brasil. Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste. Em
seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste. Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste.
Em seguida � Música e informação
0h  � Sessão Plenária do Senado (reprise). Em seguida �
Música e informação

6h � Unip: A beleza da pele � 2ª parte
6h30 � Debate: Senador Roberto Freire e a deputada
Zulaiê Cobra falam sobre o nepotismo
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Senador Pedro Piva fala sobre crimes
fiscais
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � 500 anos: O Brasil-Colônia na TV
� Pobreza das Minas
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
9h30 � Entrevista: Senador Mauro Miranda fala sobre
a irrigação no Nordeste e Centro-Oeste
10h � Comissão de Assuntos Sociais (gravada)
Logo após: Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (vivo)
13h30 � Debate: Senador Roberto Freire e a deputada
Zulaiê Cobra falam sobre o nepotismo
14h30 � Sessão Plenária (vivo)

PROGRAMAÇÃO SUJEITA A ALTERAÇÃO EM FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

Logo após: Conselho de Ética
21h � Jornal do Senado
21h30 � Subcomissão de Rádio e TV (gravado)
Logo após: Subcomissão da Saúde (gravado)
Logo após: Sessão Plenária (reapresentação)

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

Piva fala à TV sobre crimes fiscais
O senador Pedro Piva

(PSDB-SP) fala, em entre-
vista à TV Senado, sobre os
crimes fiscais e seu impac-
to nas finanças públicas. O
senador considera a sone-
gação fiscal o maior proble-
ma do país e ressalta que
uma sonegação de 30% do
PIB não pode continuar
acontecendo. A entrevista
vai ao ar hoje às 7h30.

Piva fala também sobre a
evasão fiscal, que vê como
resultado da alta carga tri-
butária. Ele diz que o governo erra
ao classificar os devedores como so-
negadores, observando que muitos
empresários simplesmente não têm
como pagar o que devem ao fisco.

O senador acha que o governo
deve se unir ao empresariado na

busca de soluções para es-
ses problemas. Facilitar o
pagamento dos impostos,
reduzir o seu número para
melhor identificar o que se
recebe e quem deve e dimi-
nuir a burocracia são algu-
mas sugestões citadas por
Piva para melhorar o siste-
ma de arrecadação.

O parlamentar acredita
ainda que a alta carga de
impostos tem reflexos ne-
gativos na balança comer-
cial. �Se as empresas con-

seguirem estabilizar suas dívidas, po-
derão produzir e aumentar as ex-
portações�, afirmou ele durante o
programa. Na sua avaliação, a re-
forma tributária poderá reduzir a
evasão fiscal pela simplificação e
agilização do sistema.

Pedro Piva
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo,
 Carlos Patrocínio e Eduardo Suplicy

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) propôs ontem a criação, pelo
presidente da República, de for-
ças-tarefa, integradas por repre-
sentantes da Polícia Federal e do
Ministério Público, para combater
a violência, a impunidade e o cri-
me organizado nos diversos esta-
dos da Federação.

� O aproveitamento de experi-
ências de outras nações, com a
utilização de efetivos multidisci-
plinares e a participação em dedi-
cação integral de membros dos
diversos órgãos já citados, pode
representar uma iniciativa eficaz
para dar uma resposta firme à
nossa sociedade, que se sente
cada vez mais desprotegida fren-
te aos criminosos e à corrupção
� ponderou.

Hartung afirmou que o Brasil
erra, no combate ao crime orga-
nizado, ao tratar isoladamente
cada crime, cada infração. Será,
justamente, a concentração de
esforços que permitirá o desman-
telamento das organizações crimi-
nosas, especialmente se for pos-

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) manifestou ontem sua
preocupação com fato ocorrido
no último sábado em Porto Gran-
de, no Amapá, onde o deputado
federal Badu Picanço (PSDB-AP)
foi preso e algemado pela Polícia
Militar sob a acusação de desa-
cato à autoridade. Ele encami-
nhou ofício à presidência do Se-
nado narrando o acontecido e
sugeriu que, caso julgue cabível,
o presidente Antonio Carlos Ma-
galhães �tome as providências
necessárias para preservar as
prerrogativas parlamentares� no
estado.

Na avaliação do senador, a ar-
bitrariedade foi autorizada pelo
governador do Amapá, João Ca-
piberibe (PSB), que em entrevis-
ta recente declarou que a Polí-
cia Militar do estado deveria
agir com energia, prendendo ci-
dadãos que perturbassem a or-
dem, �com ou sem mandato�.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) lançou suspeitas, on-
tem, sobre os balanços do Banco
de Santa Catarina referentes a 1998
e 1999, divulgados em conjunto
com o Banco Central. De acordo
com Maldaner, os resultados da
instituição, levados a público so-
mente no feriado do Dia do Traba-
lhador, depois de longa espera, são
surpreendentes.

� O balanço de 1998, à época
preestabelecido pelos técnicos do
banco, era considerado até positi-
vo. Pois foi alterado de um resulta-
do positivo para apresentar um
prejuízo extraordinário. Quanto ao
exercício de 1999, nem se fala.

O senador acusou o Banco Cen-
tral e o Banco de Santa Catarina de
prepararem estes balanços para jus-
tificar o empréstimo de R$ 2,1 bi-
lhões concedido para o estado de
Santa Catarina �ao apagar das lu-
zes do ano passado�. Maldaner lem-
brou que o povo de Santa Catarina
é que vai assumir pelos próximos
30 anos o pagamento da dívida,
contraída sob o argumento de sa-
near o banco catarinense.

O senador salientou que o fato
causa estranheza não só à oposi-
ção, mas também aos jornalistas
políticos e à própria bancada go-

Hartung defende esforço para
combater o crime organizado

A criação de forças-tarefa integradas por representantes da
Polícia Federal e do Ministério Público é sugerida pelo senador

sível obter a participação efetiva
da sociedade. Para ele, os confli-
tos que culminaram na demissão
do ministro da Justiça, José Car-
los Dias, agravam a fragilidade do
sistema de repressão ao crime. �O
duplo comando é condenado nos
manuais de administração. É pre-
ciso corrigir rumos�, garantiu.

Em apartes, os senadores Mo-
reira Mendes (PFL-RO) e Ramez
Tebet (PMDB-MS) apontaram a

impunidade como o fator que
leva a sociedade a desacreditar
nas leis e no combate ao crime
e à corrupção.

Também em aparte, o senador
Roberto Requião (PMDB-PR) con-
siderou �indispensável� a existên-
cia de uma fiscalização externa do
Judiciário para  permitir que juí-
zes sejam responsabilizados por
decisões corporativas ou coniven-
tes com a corrupção.

Embora admitindo que tenha
apenas �divergências pontuais�
com o governador Capiberibe,
Sebastião Rocha protestou con-
tra o fato, argumentando que a
Polícia Militar não tem a prer-
rogativa de prender um parla-
mentar federal � deputado ou
senador � que está protegido
pela Constituição.

Sebastião Rocha denuncia prisão de
deputado federal pela PM do Amapá

 � Há todo um ritual para se
prender um deputado ou sena-
dor, e o nosso receio é que, a con-
tinuar dessa forma, o Amapá ca-
minhe para um estado de ingo-
vernabilidade, afetando a demo-
cracia e as garantias institucionais
que dizem respeito a cada cida-
dão e, nesse particular, a cada
parlamentar � ressaltou Rocha.

Sebastião Rocha
observa que a PM
não tem a
prerrogativa de
prender um
p a r l a m e n t a r

Hartung afirma que
o Brasil erra no
combate ao crime
organizado ao
tratar cada infração
de forma forma
i so lada

vernista da Assembléia Legislativa
do estado, que instaurou uma CPI
para investigar o caso. Casildo
Maldaner classificou os balanços
divulgados pelo BC e pelo Banco
de Santa Catarina como uma ma-
quiagem sofisticada com o objeti-
vo de dar como falida a institui-
ção catarinense, que posterior-
mente seria privatizada por ape-
nas R$ 300 milhões. Maldaner ci-
tou ainda o exemplo do Banco do
Estado do Rio de Janeiro, o Ba-
nerj, que foi saneado com R$ 4
bilhões e depois vendido por ape-
nas R$ 400 milhões.

Balanço do banco estatal
de SC surpreende Maldaner

Maldaner teme que prejuízo seja
usado para justificar empréstimo

ao governo de Santa Catarina

Os maiores de 65 anos pode-
rão ficar isentos do pagamento
de taxa de emissão de passapor-
tes e demais documentos de via-
gem. É o que propõe o senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
em projeto de lei que se encon-
tra na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) para decisão
em caráter terminativo.

Na justificação da proposta, o se-
nador lembrou o dever do Estado
de amparar pessoas idosas, defen-
der sua dignidade e bem-estar e ga-
rantir-lhes o direito à vida. São ne-
cessárias, porém, na avaliação de
Mozarildo, medidas complementa-
res de incentivo à integração de
idosos em atividades comunitári-
as. Segundo ele, os idosos que não
recebem estímulo à integração na
sociedade tendem a adotar com-
portamento sedentário que pode
comprometer sua saúde física e
mental. O senador também salien-
ta que a proposta seria de grande
utilidade para aqueles que dese-

jam viajar para o exterior, por la-
zer ou em busca de atendimento
médico especializado. A isenção
atende também o objetivo da polí-
tica nacional do idoso, de assegu-
rar seus direitos sociais, criando
condições para promover sua au-
tonomia e incentivar o desenvolvi-
mento de atividades culturais.

Mozarildo quer isentar idoso
de pagar taxa de passaporte

Mozarildo Cavalcanti: proposta é
de grande utilidade para aqueles

que desejam viajar para o exterior


